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			“Complexo e plural, o processo de libertação se envolve com quantas dimensões marquem fundamentalmente o ser humano: a classe, o sexo, a raça, a cultura.”

			Freire (2003b, p. 208)

		

	
		
			Prefácio

			Tenho ainda muito vivo na memória este momento. Dezembro de 1991. Estou em Madrid colaborando com um centro de estudos e pesquisas em educação. A notícia se espalha: Paulo Freire receberá o título de Doutor Honoris Causa na Universidad Complutense de Madrid. Auditório repleto. Professores e alunos disputam um lugar. A cerimônia segue um rito tradicional, solene, específico das universidades europeias. Entram as autoridades e Paulo Freire de toga. Todo o auditório se levanta. Após os ritos introdutórios, um professor apresenta a figura do homenageado, seu itinerário e relevância para a área de educação. Sinto um imenso orgulho. Paulo Freire agradece com umas palavras muito suas, no espanhol com o qual consegue se expressar- nota-se que com esforço- articulando, como é seu estilo, reflexão e experiência, e analisando a perspectiva da educação crítica e libertadora. Recebe o título das mãos do reitor da universidade. Cumprimenta a cada uma das autoridades presentes. Desce as escadas do palco onde se realiza a cerimônia e continua cumprimentando cada um dos funcionários presentes, encarregados da ordem do recinto e do funcionamento adequado de suas diversas dimensões. Rompe o protocolo. Surpresa no auditório que, em seguida, se levanta e aplaude calorosamente. Confesso que me comovi muito e chorei. Mais um dos inúmeros gestos de Paulo Freire que tornavam vivas suas ideias e convicções mais profundas.  

			Assim era Paulo Freire. Um homem afável, reflexivo e comprometido. Sem dúvida suas ideias, sonhos e propostas exerceram/exercem enorme influência nos diversos continentes que compõem nosso planeta. Não somente na área de educação, mas também em todas as pessoas comprometidas com a transformação social, membros de movimentos sociais, de sindicatos, partidos políticos, organizações populares, professores e educadores em geral. Sua figura se projetou em todo o mundo e se tornou uma referência ineludível para as buscas de construção de uma educação de qualidade social para todos e todas.

			Já se escreveu muito sobre Paulo Freire. Inúmeros são os artigos, livros, biografias, folhetos, cartilhas, materiais pedagógicos produzidos para socializar suas ideias. Multiplicam-se os cursos sobre o seu pensamento nas universidades, tanto na graduação quanto na pós-graduação. Teses de doutorado e dissertações de mestrado exploram diferentes dimensões do seu pensamento. Grupos de pesquisa aprofundam suas ideias e dialogam com suas inquietudes a partir de questões contemporâneas. Talvez tenhamos a sensação de que nada de novo pode ser dito ou problematizado. 

			Entre as questões contemporâneas que desafiam os educadores e educadoras estão as relacionadas ao que chamamos educação intercultural. Expressão polissêmica, adquire na América Latina um sentido próprio, original e que consideramos especialmente significativo para refletirmos sobre o hoje da educação e dos/as educadores/as. E a pergunta surge: contribui Paulo Freire para esta perspectiva? Enriquece a reflexão sobre esta temática? Não está seu pensamento tão arraigado na análise de classe de inspiração marxista que dificilmente pode ser sensível às diferenças culturais?

			Estas sãs “perguntas fortes”, diria Boaventura Sousa Santos (2010), que instigaram a autora da presente publicação. Para aproximar-nos delas é imprescindível, pelo menos brevemente, explicitarmos que entendemos por educação intercultural. 

			Lopez-Hurtado Quiroz (2007, p. 21-22) faz a seguinte síntese da sua trajetória de incorporação na agenda latino-americana: 

			Nestes trinta anos, desde que o termo foi acunhado na região, a aceitação da noção transcendeu o âmbito dos programas e projetos referidos aos indígenas e hoje um número importante de países, do México à Terra do Fogo, vêm nela uma possibilidade de transformar tanto a sociedade em seu conjunto como também os sistemas educativos nacionais, no sentido de uma articulação mais democrática das diferentes sociedades e povos que integram um determinado país. Desde este ponto de vista, a interculturalidade supõe agora também abertura diante das diferenças étnicas, culturais e linguísticas, aceitação positiva da diversidade, respeito mútuo, busca de consenso e, ao mesmo tempo, reconhecimento e aceitação do dissenso, e na atualidade, construção de novos modos de relação social e maior democracia.

			Gostaríamos de destacar desta breve trajetória feita pelo autor, a origem da expressão em referência à educação indígena e, ao mesmo tempo, como foi ampliando a sua abrangência, sendo hoje referida às múltiplas diferenças culturais e aos processos de construção de relações sociais marcadas pela equidade, a justiça e o aprofundamento dos processos democráticos. Na reflexão que vimos desenvolvendo sobre esta temática, três afirmações foram adquirindo cada vez maior centralidade na perspectiva de se aprofundar na temática da interculturalidade nos contextos educativos. A primeira delas refere-se à relação entre diferenças culturais e direitos humanos. Partimos do ponto de vista de que a relação entre questões referidas à justiça, superação das desigualdades e democratização de oportunidades, e as que dizem respeito ao reconhecimento de diferentes grupos socioculturais se faz cada vez mais estreita. Quanto à segunda afirmação, tem que ver com a relação entre multiculturalismo e interculturalidade. Assumimos a posição que propõe um multiculturalismo aberto e interativo, que acentua a interculturalidade, por considerá-la a mais adequada para a construção de sociedades democráticas, que articulem políticas de igualdade com políticas de identidade. Um terceiro eixo articulador do nosso trabalho tem sido, particularmente no que se refere à educação escolar, a afirmação de que estamos chamados a “reinventar a escola” (CANDAU, 2010).

			A partir destas afirmações, é importante também distinguir os diversos conceitos de educação intercultural que permeiam os discursos educativos. Catherine Walsh (2009), professora da Universidad Andina Simon Bolívar (sede do Equador) e especialista no tema, distingue três concepções principais de educação intercultural. A primeira intitula de relacional e refere-se basicamente ao contacto e intercâmbio entre culturas e sujeitos socioculturais, entre suas distintas práticas, saberes, valores e tradições. Esta concepção tende a reduzir as relações interculturais ao âmbito das relações interpessoais e minimiza os conflitos e a assimetria de poder entre pessoas e grupos pertencentes a culturas diversas. No que diz respeito às outras duas posições, tendo como referência Fidel TUBINO (2005), filósofo peruano, a referida autora a descreve e discute a interculturalidade funcional e a crítica. Parte da afirmação de que a crescente incorporação da interculturalidade no discurso oficial dos estados e organismos internacionais tem por fundamento um enfoque que não questiona o modelo sociopolítico vigente na maior parte dos países, marcado pela lógica neoliberal. Neste sentido, a interculturalidade é assumida como estratégia para favorecer a coesão social, assimilando os grupos socioculturais subalternizados à cultura hegemônica. Este constitui o interculturalismo que qualifica de funcional, orientado a diminuir as áreas de tensão e conflito entre os diversos grupos e movimentos sociais que focalizam questões socioidentitárias, sem afetar a estrutura e as relações de poder vigentes. No entanto, colocar estas relações em questão é exatamente o foco da perspectiva da interculturalidade crítica. Trata-se de questionar as diferenças e desigualdades construídas ao longo da história entre diferentes grupos socioculturais, étnico-raciais, de gênero, orientação sexual, entre outros. Parte-se da afirmação de que a interculturalidade aponta à construção de sociedades que assumam as diferenças como constitutivas da democracia e sejam capazes de construir relações novas, verdadeiramente igualitárias entre os diferentes grupos socioculturais, o que supõe empoderar aqueles que foram historicamente inferiorizados. Assumimos a perspectiva da interculturalidade crítica e consideramos que apresenta inúmeras confluências com o pensamento de Paulo Freire. 

			Retomemos as “perguntas fortes” acima propostas. Podem ser sintetizadas no aprofundamento das relações entre educação crítica freiriana e a educação intercultural crítica. Este é o foco da presente publicação.

			Sua autora, a professora Ivanilde Apoluceno de Oliveira, profissional competente, especialista no pensamento de Paulo Freire, comprometida com a práxis que propõe e, coerentemente com ela, militante de movimentos sociais, nos oferece um texto analítico, corajoso e provocador que nos permite apreender aproximação de Paulo Freire  à temática da interculturalidade que, desde as categorias fundantes de seu pensamento, incorpora as questões referidas às diferenças culturais, a partir particularmente no período do exílio e do pós-exílio, em que sua “andarilhagem” pelo mundo lhe ofereceu elementos fundamentais de reflexão e ação.

			Tive o privilégio de conviver com Ivanilde durante o seu pós-doutoramento junto ao grupo de pesquisa que coordeno, o GECEC - Grupo de Estudos sobre Cotidiano, Educação e Culturas. Sempre me chamou a atenção sua delicadeza, pensamento agudo, capacidade de colaboração e de contribuir desde sua experiência acadêmica e social às reflexões do grupo. Certamente este livro tem a sua marca e oferece contribuições enriquecedoras e originais, tanto para o aprofundamento no pensamento de Paulo Freire, quanto na perspectiva do desenvolvimento da educação intercultural no nosso país.

			Vera Maria Candau

			PUC-Rio

			Rio de Janeiro, 13 de julho de 2015
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			Introdução

			No Brasil a temática do multiculturalismo torna-se evidenciada, nos anos 90, principalmente em função da política pluralista cultural do ensino fundamental, implantada por meio dos Parâmetros Curriculares Nacionais, que direciona a educação para a diversidade cultural e para as diferenças de etnia, gênero e classe. O multiculturalismo de base neoliberal, que subsidia a política pluralista cultural no Brasil, apresenta o discurso da diversidade cultural, focada no currículo, dimensionando as mudanças educacionais por meio do acesso a conhecimentos sobre a diferença, não problematizando as relações de poder. Entretanto, é preciso considerar que a questão da diversidade cultural já estava presente nos movimentos sociais, principalmente nos grupos sociais excluídos por fatores étnicos, como os indígenas e os negros, bem com já vinha sendo problematizada pelos movimentos de educação popular a opressão social, a alienação cultural e a diferença de classe. 

			Para Candau (2008a, p. 17): “o debate multicultural na América Latina nos coloca diante da nossa própria formação histórica, da pergunta sobre como nos construímos socioculturalmente, o que negamos e silenciamos, o que afirmamos, valorizamos e integramos na cultura hegemônica”. Por isso, uma das principais questões de suas pesquisas é a gênese da interculturalidade na educação em diversos contextos, entre os quais a América Latina (2002). 

			Na América Latina, e particularmente no Brasil, conforme a autora (2005) há uma configuração própria em termos da questão multicultural, na medida em que a nossa formação histórica está marcada pela eliminação e negação do outro (grupos indígenas e afrodescendentes) pelo processo de escravização. Neste sentido, o debate do multiculturalismo está demarcado pela presença desses sujeitos historicamente oprimidos e excluídos socialmente.

			Ao estarem os sujeitos oprimidos, marginalizados e discriminados socialmente, no centro do debate, a concepção de multiculturalismo que se apresenta como necessária e viável é a interculturalidade, proveniente dos movimentos sociais e das lutas políticas pela igualdade e democratização social, porque:

			orienta processos que têm como base o reconhecimento do direito à diferença e a luta contra todas as formas de discriminação e desigualdade social. Tenta promover relações dialógicas e igualitárias entre as pessoas e grupos que pertencem a universos culturais diferentes, trabalhando os conflitos inerentes a essa realidade. Não ignora as relações de poder presentes nas relações sociais e interpessoais. Reconhece e assume conflitos, procurando estratégias mais adequadas para enfrentá-los (CANDAU, 2005, p. 32).

			O estudo da gênese da interculturalidade no Brasil perpassa, desta forma, pela análise do papel dos movimentos sociais na luta ético-política contra a desigualdade e a exclusão social.

			A educação popular de Paulo Freire faz parte da construção da gênese histórica da interculturalidade na educação brasileira? 

			A influência da educação popular, de base Freireana, na construção desta educação intercultural é destaca por autores: como Candau (2008c, 2002), Fleuri (2003), Walsh (2009), entre outros, e alvo de estudo por Souza (2001) e Araújo (2004), o que evidencia o reconhecimento da importância do pensamento educacional de Paulo Freire para o debate da educação intercultural.

			Um dos pontos de referência desta contribuição é o fato de nos anos 60, os movimentos de educação popular e, especificamente a educação de Paulo Freire, focar como centro de debate a cultura e o engajamento ético-político com os segmentos sociais oprimidos, direcionando as práticas pedagógicas para o exercício crítico da cidadania e para a afirmação tanto destes atores sociais como sujeitos, como de sua cultura.

			A educação popular se dimensiona como política e crítica de um sistema opressor e em favor das classes e grupos sociais oprimidos na luta pela democratização no campo educacional e social. E com isso “se descobre como um campo de relações sociais entre diferentes categorias de agentes. Algo que tem a ver com a produção de um novo saber, no interior de uma outra cultura” (BRANDÃO, 1984, p. 18).

			Brandão (2002a, p. 230-31) faz a seguinte referência ao movimento de Educação Popular:

			Eram os anos sessenta. Era o começo dos anos sessenta. Costumávamos então usar alguns verbos e alguns adjetivos para tentar entender, entre nós mesmos, e para traduzir para os outros, quem nós éramos, quem nós e nosso mundo deveríamos ser, o que achávamos que devíamos fazer e o que fazíamos de fato. Palavras como cultura, arte, educação, política, saltavam dos seus antigos usos e ora nos pareciam sérias demais, pois podiam mover e mudar o mundo, ora mágicas demais, pois podiam fazer ‘isto’ através dos mais deserdados. [...] Assim, emprestamos às palavras arte e cultura o adjetivo popular e, de algum modo, pretendemos subverter o antigo meigo sentido folclórico dado à arte popular e à cultura popular. Pois se tratava de tomar a realidade cotidiana das criações da vida popular sob a forma de suas ‘expressões de cultura’ e devolver ao povo os seus símbolos, os seus ritos, as suas falas, as suas crenças, enfim, o seu poder de ações sociais de valor político, revertidos e reinventados de e com outros significados.

			Freire (1989) refere-se ao movimento de Cultura Popular dos anos 60 como aquele que buscava reverter a educação e reinventar a escola, no sentido de superar a educação conteudista e silenciadora das vozes dos alunos, o analfabetismo, a exclusão, a evasão escolar, bem como a visão reducionista de cultura, ou seja,  aquela contida nos livros e museus, representativa da classe economicamente dominante. 

			A educação popular em Freire se apresenta como ação cultural, entendendo-se a cultura como aquela inerente aos movimentos, práticas e relações sociais humanas. Nesta perspectiva, os saberes e as práticas cotidianas das classes populares se dimensionam como cultura sendo trabalhados pedagogicamente nas ações educativas populares. 

			Para Freire (1980a) os seres humanos criam cultura na medida em que se integram às condições de seu contexto de vida, problematizando, refletindo e agindo sobre elas. Por serem autores de suas produções criam cultura.

			Viver uma cultura é conviver com e dentro de um tecido de que somos e criamos, ao mesmo tempo, os fios, o pano, as cores o desenho do bordado e o tecelão. Viver uma cultura é estabelecer em mim e com os meus outros a possibilidade do presente. A cultura configura o mapa da própria possibilidade da vida social. Ela não é a economia e nem o poder em si mesmos, mas o cenário multifacetado e polissêmico em que uma coisa e a outra são possíveis. Ela consiste tanto de valores e imaginários que representam o patrimônio espiritual de um povo, quanto das negociações cotidianas através das quais cada um de nós e todos nós tornamos a vida social possível e significativa (BRANDÃO, 2002b, p. 24).

			A educação popular freireana destaca a importância da criticidade e das práticas e experiências de vida cotidiana dos sujeitos no processo de transformação social, que perpassam pela compreensão da educação relacionada a fatores sociais, políticos, culturais, históricos e econômicos.  Propõe uma educação que valorize e respeite as diferenças culturais e os saberes e as experiências de vida dos sujeitos, considerando que:

			compreender a realidade do oprimido, refletida nas diversas formas de produção cultural – linguagem, arte, música –, leva a uma compreensão melhor da expressão cultural mediante a qual as pessoas exprimem sua rebeldia contra os dominantes. Essas expressões culturais representam, também, o nível de luta possível contra a opressão (FREIRE, 1990, p. 85).

			Considerando que Paulo Freire trata em sua educação sobre as diferenças e as relações culturais, levanto as seguintes questões: Paulo Freire em sua concepção de educação popular ao estabelecer a cultura como centro de referência da educação, relacionando conhecimento, cultura e poder, contribui para a gênese histórica da interculturalidade no Brasil? A Educação de Paulo Freire pode ser considerada intercultural crítica? Como a interculturalidade está presente na educação popular de Paulo Freire? De que forma Paulo Freire trata a questão do multiculturalismo/interculturalidade? Quais as influências do movimento de educação popular nos anos 60 na construção de sua proposta de educação? 

			Objetivo, então, neste livro, identificar a contribuição do pensamento educacional de Paulo Freire para a gênese histórica da interculturalidade no Brasil, tendo a cultura como foco de análise. E, especificamente: (a) verificar como a interculturalidade apresenta-se na educação popular de Paulo Freire, analisando como este educador refere-se ao multiculturalismo/interculturalidade e a questões relacionadas ao tema, entre as quais, sobre gênero, a africanidade, a diferença, entre outras; (b) compreender as influências do movimento de educação popular nos anos 60 na construção da proposta de educação popular de Paulo Freire; e (c) identificar, por meio de seus referenciais político-pedagógicos, se a educação de Paulo Freire pode ser considerada intercultural crítica.

			A pesquisa realizada foi a bibliográfica, com fontes relacionadas ao tema em estudo (RAUEN, 2002), tendo como base a leitura de obras de Freire e de autores que tratam sobre educação popular, a interculturalidade, bem como assuntos de interface com o tema em estudo.

			O livro está estruturado em 03 seções. Na primeira, explico inicialmente o surgimento histórico da educação popular no final dos anos 50 e início dos anos 60, a contribuição do Movimento de Cultura Popular para a educação de Paulo Freire e os seus aportes teóricos, tendo a cultura como um dos principais referenciais desta educação.  Em seguida, apresento as bases teóricas da educação intercultural, por meio das abordagens do multiculturalismo, as dimensões epistemológicas e ético-políticas da interculturalidade e o que consiste a educação intercultural e seus desafios no contexto brasileiro. Na segunda, analiso como a interculturalidade está presente no pensamento educacional de Paulo Freire, fazendo referências às categorias fundantes de sua pedagogia do oprimido e às questões do multiculturalismo, que perpassam pelo debate sobre as diferenças de gênero e etnia. Na terceira, explicito como os pressupostos teórico-metodológicos construídos por Paulo Freire se aproximam da educação intercultural, refletindo sobre a possibilidade de ser a sua educação intercultural crítica, conforme as características apresentadas por Catherine Walsh.  
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